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1.º Termo Aditivo ao Contrato nº 289/2017, que entre si cel-
ebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA – PARANÁ e 
de outro lado a empresa CEREZAMAR HOSPEDAGEM EIRELI

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, inscrito no Cadastro Nacio-
nal de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 75.972.760/0001-60, 
neste ato representada pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, 
doravante designada PREFEITURA, Senhor AMÉRICO BELLÉ,  
doravante designada CONTRATANTE, e de outro lado a em-

presa CEREZAMAR HOSPEDAGEM EIRELI, pessoa jurídica de 
direito privado, situada a AV PREFEITO OMAR SABBAG, 290  
- CEP: 80210000 - BAIRRO: JARDIM BOTÂNICO, inscrita no 
CNPJ sob o nº 04.254.088/0001-29, neste ato por seu represen-
tante legal, CLEOMAR DEL GASPERIN,  CPF:624.297.369-34 
ao fim assinado, doravante designada CONTRATADA, estando 
as partes sujeitas as normas das Leis nº 10.520/2002 e    n° 
8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 
Contrato, em decorrência do Edital Pregão n° 72/2017, mediante 
as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - Conforme contrato firmado em 
02/08/2017, objeto do Edital de licitação, Modalidade Pregão 
n° 72/2017, entre as partes acima identificadas, para CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE 
HOSPEDAGEM E APOIO A PACIENTES ATENDIDOS PELA 
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR, 
QUE SE DESLOCAM ATÉ A CAPITAL DO ESTADO PARA TRAT-
AMENTO DE SAÚDE, em conformidade com o Parecer Jurídico 
nº 195/2018,  fica  prorrogado o prazo de execução do Contrato 
nº 295/2017 para mais 12 (doze) meses a partir da data de térmi-
no do contrato. Fica também aditivado mais 2.500 hospedagens 
no valor de R$ 147.500,00(Cento e quarenta e sete mil e quin-
hentos reais).

CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas do contrato orig-
inário, não atingidas por este Termo, permanecem inalteradas.

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma na presença das testemunhas abaixo.

Capanema - PR, 06 de junho de 2018
AMÉRICO BELLÉ
Prefeito Municipal      

CLEOMAR DEL GASPERIN
Representante Legal

CEREZAMAR HOSPEDAGEM EIRELI
Contratada

DECRETO Nº 6.499/2018, DE 05 DE JUNHO DE 2018.

Promove o contingenciamento de despesas e gastos no serviço 
público municipal, no âmbito do Poder Executivo, e dá outras 
providências. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe confere o artigo 123, inciso X, da 
Lei Orgânica do Município de Capanema, e tendo em vista a Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 – Lei de Respons-
abilidade Fiscal,

Considerando a necessidade da Prefeitura de promover medi-
das que visem a contenção de despesas, em especial os gastos 
com pessoal, a fim de ajustá-las ao fluxo financeiro da Fazenda 
Municipal, em face das restrições decorrentes da queda de ar-
recadação,

Considerando que a boa gestão dos ingressos financeiros é 
prática fundamental no Regime de Responsabilidade Fiscal,
 
Considerando que compete ao Executivo limitar os gastos pú-
blicos, bem como executar um rígido controle dos mesmos com 
exceção das despesas obrigatórias de caráter continuado, pre-
vistas em Lei, 

Considerando que a redução racional de gastos, não implica 

ATOS LICITATÓRIOS

DECRETOS
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uma perda da qualidade do serviço público,

Considerando a necessidade de garantir o pagamento da folha e 
obedecer aos limites impostos pela Lei Complementar nº 101, de 
04 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal,
Considerando a Recomendação Administrativa nº 01/2018 da 
Controladoria Interna do Município de Capanema/Pr, com o fim 
de implementar medidas efetivas e emergenciais visando ade-
quação da folha de pagamento aos limites de despesas fixados 
no art. 22, parágrafo único e incisos I a V da Lei Complementar 
101/2000 e art. 169, § 3º, incisos I e II da Constituição Federal; 

Considerando a Recomendação Administrativa nº 02/2018 da 
Controladoria Interna do Município de Capanema/Pr, com o fim 
de implementar medidas necessárias para dar andamento e 
conclusão nas obras e projetos iniciados, em atendimento ao 
art. 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal e ao art. 10, da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias; 
Considerando ainda que todos os órgãos e entidades municipais 
devem participar do esforço conjunto de redução de gastos públi-
cos, com a finalidade de garantir condições para a realização de 
investimentos indispensáveis ao desenvolvimento do Município, 

DECRETA
Art. 1º - Os órgãos da administração pública municipal, para 
maior controle dos gastos públicos, deverão a partir desta data, 
e até o encerramento do terceiro quadrimestre de 2018, seguir 
as determinações emanadas do presente ato, bem como das 
Legislações Federal e Municipal que regem a matéria.

Art. 2º - Os gastos públicos somente poderão ser realizados 
mediante autorização expressa do Chefe do Executivo, cuja 
destinação deverá ser para casos de extrema urgência e ne-
cessidade ou de caráter continuado, e deverão necessariamente 
estar previstas na LDO e LOA, respectivamente. 
Parágrafo único – Excetuam-se do disposto neste artigo os 
gastos com despesas cuja receita seja oriunda de convênio, ou 
aquelas vinculadas constitucionalmente às aplicações no ensino 
e saúde. 

Art. 3º - Os gastos com pessoal ficam imediatamente contingen-
ciados, não se podendo realizar contratações, nem por tempo 
determinado, exceto nos casos de urgência ou emergência, em 
atividades cuja descontinuidade cause graves prejuízos aos 
serviços públicos ou aos cidadãos, sendo que, nestes casos, 
deverão ser submetidas, individualmente, para análise do Gabi-
nete e obrigatória autorização prévia do Prefeito Municipal.
§ 1º - Fica proibida a realização de horas extras, exceto nos 
casos de urgência ou emergência, em atividades cuja descon-
tinuidade cause graves prejuízos aos serviços públicos ou aos 
cidadãos, sendo que, individualmente, os casos, deverão ser 
submetidos para análise do Gabinete e obrigatória autorização 
prévia do Prefeito Municipal.
§ 2º - É vedado ao Departamento de Recursos Humanos lançar 
pagamento de horas extras que não estiverem autorizadas pre-
viamente pelo Prefeito Municipal, na forma do §1º, deste artigo.
§ 3º - Fica suspensa até 31 de agosto de 2018 a concessão e 
fruição de benefícios, licenças, gozos e outras vantagens simi-
lares que tenham o condão de onerar financeiramente o erário 
público, exceto aqueles inadiáveis, cujo prazo legal de gozo ou 
fruição se encerre durante este período, e outros casos, a critério 
da Administração, após análise do Gabinete e autorização do 
Prefeito Municipal.

 Art. 4º – As Secretarias Municipais, através de seus respectivos 
gestores, ficam obrigadas a prover a redução de 30% (trinta por 

cento) nas despesas de custeio e com material de consumo em 
geral. 
§ 1º - Compete a cada Secretaria instituir um Plano de Con-
tingenciamento, visando a redução de gastos mencionado no 
caput deste artigo, bem como disciplinar o uso de equipamentos 
em geral, incluindo-se computadores, internet, telefone, energia 
elétrica e outros que demandem consumo de energia;
§ 2º - Cada Secretário Municipal deverá apresentar até o dia 
11/06/2018, o Plano de Contingenciamento da respectiva pasta, 
devendo nele constar Cronograma de Contingenciamento com 
aplicação imediata, inclusive, apontando sugestão de redução 
de despesas de pessoal.

Art. 5º – Ficam determinadas as seguintes medidas de con-
tenção de despesas:
I - As Secretarias Municipais ficam incumbidas de proceder a 
revisão dos contratos, identificando aqueles que possam ser de-
scontinuados ou sofrerem redução nas quantidades de bens e 
serviços contratadas, observados os limites legais e sem pre-
juízo dos atendimentos julgados essenciais, efetuando inclusive 
gestões visando angariar reduções mediante acordos firmados 
com os fornecedores.
II - As despesas com diárias de servidores somente serão efe-
tivadas mediante prévia autorização, individual, do Chefe do Ex-
ecutivo e em caso de extrema urgência.
III – A suspensão da venda de carga de terra e horas máqui-
nas da Frota Municipal para atendimento de necessidades par-
ticulares, salvo a venda de carga de terra para proprietário de 
construções residenciais com até 70 metros quadrados de área 
construída, que possuam Alvará de Construção;
IV – Os Departamentos de Esportes, Cultura e Turismo, estão 
proibidos de contrair novas despesas, exceto se arrecadarem 
fundos para custeio de suas respectivas atividades.
V - Os veículos pertencentes ao Município permanecerão no pá-
tio da garagem municipal, quando não estão a serviço, sendo 
sua utilização proibida sem autorização do Secretário respectivo;
VI - As obras e serviços de Engenharia que estejam em anda-
mento terão seus gastos revistos e sua continuação dependerá 
de autorização do Chefe do Executivo, exceto aquelas cujos re-
cursos sejam objetos de convênios e contratos de repasse;
VII – A suspensão de Projetos, inclusive de Engenharia, que 
nesta data estejam em estágio anterior a fase de licitação, bem 
como a vedação da inclusão de novos Projetos, excetos os man-
tidos com verbas oriundas de convênio, contrato de repasse e 
demais que não dependam de recursos próprios;
VIII – A aprovação expressa e prévia do Chefe do Poder Execu-
tivo, para a tramitação de Projetos, inclusive de Engenharia, que 
demandem contrapartida municipal;
Parágrafo único – Cada Secretaria deverá apresentar ao Pre-
feito mensalmente, relatório das medidas administrativas que 
realizou respeitando o cronograma do Plano de Contingencia-
mento, contendo, o lançamento dos resultados objetivos ou cir-
cunstanciados. 

Art. 6º - Os casos omissos no presente ato serão resolvidos pelo 
Chefe do Poder Executivo.

Art. 7º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do 
Paraná, aos 04 dias do mês de junho de 2018.
Publique-se e registre-se

Américo Bellé
Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº 7.100, DE 05 DE JUNHO DE 2018.

Prorroga o prazo para conclusão do Processo Administrativo nº 
04/2018.

O Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais e o previsto no art. 123, XXVIII da Lei 
Orgânica Municipal e art. 121 da Lei nº 877/2001, 

RESOLVE:

Art. 1º DETERMINAR a prorrogação, pelo período de 30 (trinta) 
dias, para conclusão do Processo Administrativo nº 04/2018, nos 
termos do artigo 12
4 da Lei Municipal nº 877/2001- Estatuto dos Servidores Públi-
cos do Município de Capanema.

Art. 2º Esta Portaria passará a vigorar na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir do dia 05 de junho de 2018. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do 
Paraná, aos 05 dias do mês de junho de 2018.

Américo Bellé
Prefeito Municipal

PORTARIAS
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